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PARTE I – CONSIDERANDOS 

Introdução 

O Governo apresentou a Proposta de Lei n.º 38/XV/1.ª, que Aprova o Orçamento do 

Estado para 2023, ao abrigo do seu poder de iniciativa, nos termos do disposto no n.º 1 

do artigo 167.º e na alínea d) do artigo 197.º da Constituição e no artigo 119.º do 

Regimento da Assembleia da República. 

A referida proposta deu entrada na Assembleia da República a 10 de outubro de 2022, 

tendo sido admitida na mesma data. A iniciativa baixou à Comissão de Orçamento e 

Finanças (COF), comissão competente, no dia da sua admissão, para apreciação na 

generalidade. Em reunião da COF, e de acordo com o estatuído no artigo 135.º do 

Regimento da Assembleia da República, foi o signatário nomeado como autor do 

parecer da Comissão. 

No dia 10 de outubro foi promovida por sua Excelência o Presidente da Assembleia da 

República a audição dos órgãos de governo próprios das regiões autónomas, não tendo 

até à data sido recebidos os respetivos pareceres. 

No dia 21 de outubro foi realizada pela COF a audição regimental do Ministro das 

Finanças e, no dia 24 de outubro, a audição regimental da Ministra do Trabalho, 

Solidariedade e Segurança Social, conjuntamente com a Comissão de Trabalho, 

Segurança Social e Inclusão. 

Para efeitos do presente parecer, foram considerados os pareceres da UTAO (Relatório 

15/2022: Apreciação preliminar da Proposta de Orçamento do Estado para 2023) e do 

CFP (Parecer 3/2022, de 7 de outubro: Previsões macroeconómicas subjacentes à 

Proposta de Orçamento do Estado para 2023).  

A presente proposta de lei encontra-se em apreciação pública entre os dias 14 de 

outubro e 3 de novembro de 2022. 

A discussão na generalidade da Proposta de Lei n.º 38/XV/1.ª encontra-se agendada 

para os dias 26 e 27 de outubro. 
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I.1. Cenário Macroeconómico 
  
O cenário macroeconómico subjacente à Proposta de Orçamento do Estado para 2023 

(POE 2023) prevê um crescimento do PIB, em 2023, de 1,3%, em abrandamento face 

ao crescimento de 2022, estimado em 6,5%.  

O crescimento previsto inclui um contributo de 1,6 pontos percentuais (pp) da procura 

interna e um contributo da procura externa líquida, que passa a negativo, de -0,3 pp.  

A inflação, medida pelo Índice Harmonizado de Preços no Consumidor (IHPC), deverá 

abrandar para 4%, depois de ter atingido 7,4% em 2022.  

O crescimento nominal do PIB deverá desacelerar de 10,7%, em 2022, para 4,9%, em 

2023.  

A balança de bens e serviços é negativa desde 2020, sendo que a POE/2023 prevê a 

continuação de défices comerciais para 2022–2023. 

As projeções depararam-se com um cenário excecional, resultante do conflito na 

Ucrânia, iniciado no final de fevereiro, mas que persiste sem que se anteveja um fim a 

breve prazo. 

Em resposta às vicissitudes decorrentes da atual conjuntura internacional, a estratégia 

proposta pelo Governo elenca cinco prioridades: 

• Reforçar os rendimentos das famílias; 

• Mitigar as subidas de preços e de juros;  

• Acelerar a transição energética e climática;  

• Apostar no investimento e inovação; 

• Reforçar a credibilidade orçamental.  
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I.2. Saldo e Principais Agregados Orçamentais em Contabilidade Nacional 

O saldo orçamental constante da POE 2023 projeta uma melhoria do saldo orçamental 

(contabilidade nacional) de -1,9% do PIB, em 2022, para -0,9%, em 2023, uma correção 

de 1 pp. O saldo primário é previsto registar um superavit de 1,6%. 
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A previsão é de um saldo orçamental igual a -2.207 milhões de euros (M€), uma melhoria 

de 2.223 M€ face a 2022.  

Em percentagem do PIB, é prevista a melhoria do saldo orçamental em 1 pp do PIB 

resultante de uma subida da receita (0,4 pp) inferior à da despesa (-0,6 pp).  

Prevê-se ainda que a receita cresça 5,9% face a 2022, salientando-se o aumento da 

receita de capital (134,2%) e de “outra receita corrente” (8,1%) que incluem as verbas 

previstas no âmbito do PRR. Destaque ainda para as estimativas do crescimento da 



 
Comissão de Orçamento e Finanças 

 

7 

 

receita fiscal (2,6%) e das contribuições sociais efetivas (5,8%), resultando estas últimas 

do baixo nível de desemprego registado, no entendimento do MF. 

Do lado da despesa, prevê-se um crescimento de 3,7%, destacando-se o contributo 

dado pelo investimento (36,9%), justificado pela execução dos investimentos 

estruturantes e dos projetos no âmbito do PRR, em particular com a Educação, a 

transição digital e a instalação de centros tecnológicos especializados; no caso da 

Saúde, com investimentos nas infraestruturas tecnológicas e físicas; e em sede do 

Ambiente, no âmbito da eficiência energética, autoconsumo e transportes públicos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
Comissão de Orçamento e Finanças 

 

8 

 

 

I.3. Principais Medidas de Política Orçamental e Respetivo Impacto 
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Os quadros supra elencam as principais medidas de política orçamental a implementar 

em 2023, bem como as medidas em políticas invariantes que, embora decididas em 

2022, ainda repercutem efeitos em 2023.  

Do lado da receita, predominam as medidas em sede de IRS, na ordem dos -1.010 M€, 

entre as quais a atualização dos escalões a 5,1% ou a redução das retenções na fonte 

para apoiar encargos de habitação, com -300 M€ e -250 M€, respetivamente. As 

reduções em sede de ISP contribuem com -385 M€. 
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Na despesa, a atualização salarial da função pública deverá rondar os 620 M€, 

totalizando as despesas com pessoal cerca de 1.430 M€, enquanto as medidas 

atinentes às prestações sociais deverão ascender a 1.660 M€, com destaque para o 

peso que, entre estas, representa a atualização regular das pensões.  

 

 

I.4. Investimentos Estruturantes 

 

A previsão do investimento público para 2023 atinge cerca de 3,5% do PIB, 

representando este valor um aumento de 36,9% face ao ano a terminar, o que, no 

entender do MF, poderá permitir um reforço da competitividade da economia portuguesa 

e o aumento do seu crescimento potencial.  

No âmbito do investimento público, o MF destaca que a evolução programada se revela 

consistente com o grau de maturidade de investimentos estruturantes planeados 

previamente à pandemia de COVID-19, estimados em 10 874 M€, ao qual se somam 

os projetos do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR).  

O PRR vem reforçar o papel conferido ao investimento público, visando a concretização 

de um conjunto de investimentos que “promovam a especialização da economia 

portuguesa, a convergência com a União Europeia e a aceleração da transição digital e 

climática”. 

Para 2023, o investimento estruturante deverá ascender a cerca de 2262 M€, o que 

representa um acréscimo de 580 M€ face a 2022. Os investimentos previstos 

contemplam as áreas dos transportes, saúde e segurança social, bem como ambiente 

e agricultura. 
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I.5. Dívida Pública 

 

O rácio da dívida pública em percentagem do PIB deve retomar a trajetória descendente 

iniciada em 2015, a qual foi interrompida em 2020 na sequência da crise pandémica. 

Assim, prevê-se que, em 2022, o rácio da dívida pública se possa reconduzir a um valor 

inferior ao de 2019 (115% que compara com 116,6% em 2019) e que, já em 2023, o 

mesmo consiga diminuir 4,3 pp, o que permitirá atingir 110,8% do PIB. A verificar-se, 

esta redução significa o regresso do rácio de dívida pública a níveis inferiores ao 

verificado no ano de 2011.  

O principal contributo para o resultado preconizado será concedido pelo crescimento do 

PIB nominal (5,4 pp), ainda que com menor impacto em relação a 2022, e, em menor 

escala, pelo saldo primário (1,6 pp), que melhora 1,4 pp face ao ano anterior. No entanto, 

o aumento da despesa com juros, decorrente do aumento das taxas de juro, contribuirá, 

por seu lado, para o aumento da dívida (2,5 pp).  
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I.6. Situação Financeira das Administrações Públicas em Contabilidade Pública 

 

 

 

O saldo global (contabilidade pública) das Administrações Públicas para 2023 deverá 

situar-se em -3181 M€. Face a 2022, que apresenta um saldo de -2654 M€, representa 

uma deterioração de 526 M€. Esta evolução traduz um crescimento da despesa (9,6%) 

superior ao da receita (9,3%), correspondendo, em grande parte, com as medidas de 
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política a implementar em 2023, visando restituir o poder de compra às famílias através 

de medidas em sede do IRS e do aumento dos salários dos funcionários públicos. Da 

parte da receita, destacam-se as outras receitas correntes e de capital, influenciadas 

pelas verbas de fundos europeus a receber no âmbito do PRR, com repercussão na 

execução da despesa em investimento (46,8%) e despesas de capital (71,6%).  

Por subsetores, é previsto um défice na Administração Central (-7080 M€) e na 

Administração Regional e Local (-106 M€), parcialmente compensado por um saldo 

positivo da Segurança Social (4005 M€).  

 

 

I.7. Impostos 
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A previsão da receita fiscal do Estado para 2023 reflete um crescimento correspondente 

a 811 M€ (1,5%), face à receita estimada para 2022, ascendendo a 53 637 M€. O 

aumento é justificado pela evolução positiva da receita dos impostos indiretos, os quais 

deverão crescer 3,1% (897 M€). Em particular, atente-se à evolução positiva da receita 

fiscal do IVA, aumentando 857 M€ em 2023, face a 2022 (+4,1%), resultante da 

evolução do consumo privado e das importações. 

No que respeita aos impostos diretos, destaca-se a receita fiscal prevista em sede de 

IRS, no valor de 16 224 M€, o que corresponde a um aumento de 0,3% face à execução 

deste imposto estimada para 2022. 

 

 

I.8. Despesa Fiscal 
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Para 2023, está previsto um aumento da despesa fiscal do Estado na ordem de 3537,7 

M€ (+28%) comparativamente à despesa fiscal apurada para 2020, perfazendo 16 181,2 

M€.  

Este aumento resulta designadamente da despesa fiscal em sede de IVA, IRS e Imposto 

do Selo, sendo parcialmente compensada pela redução da despesa em ISP. 

No que reporta à classificação da despesa fiscal por área governativa, observa-se que 

os assuntos económicos representam a maioria da despesa fiscal (93,9%), assumindo 

um valor superior a 15 MM€ em 2023, seguida da proteção social, com um valor de 703 

M€ (4,3% da despesa fiscal). 

 

 

I.9. Administração Local e Regional 

 

Em 2023, as transferências do Orçamento do Estado para a Administração Local 

conhecerão um aumento de 14,3%, influenciadas, grandemente, pelas transferências 

do Fundo de Financiamento da Descentralização (44,7%) e da Lei das Finanças Locais 

(6,6%), resultante do crescimento da receita fiscal liquidada em 2021.  
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Para 2023, estima-se que a Administração Regional apresente um défice de 361,9 M€, 

o que corresponde, ainda assim, a uma melhoria de 155,6 M€ face a 2022. Prevê-se 

igualmente que a receita cresça na ordem dos 19,7%, em consequência do aumento 

das transferências da União Europeia (136%), associadas aos fundos previstos no 

âmbito do PRR, bem como do aumento da receita fiscal (4,4%).  

No tocante à despesa, esta deverá registar um crescimento de 11,8%, resultante em 

grande medida do investimento previsto (52%), constante designadamente do PRR 

previsto para os projetos a desenvolver pelas Regiões Autónomas e do Hospital Central 

da Madeira, bem como das despesas com pessoal (5,3%) e da despesa com aquisição 

de bens e serviços (8,2%). 

Ao abrigo da Lei das Finanças das Regiões Autónomas, as transferências do Orçamento 

do Estado para as Regiões atingirão, em 2023, o montante de 515,4 M€, distribuídos 

pela Região Autónoma dos Açores (RAA), com 288,9 M€, e pela Região Autónoma da 

Madeira (RAM), com 226,5 M€. Estes valores representam um aumento de 17 M€ face 

ao ano anterior. 
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I.10. Segurança Social 

 

Para 2022, a previsão da receita da Segurança Social totaliza 36 487,4 M€, traduzindo 

um aumento de 2148,2 M€ face à previsão de execução para 2022. O resultado é 

justificado pelo crescimento das contribuições no montante de 1278,6 M€ e das 

transferências do exterior de 970,3 M€, conjugado com a eliminação das transferências 

do Orçamento do Estado para financiamento das medidas extraordinárias criadas no 

contexto da pandemia COVID, representando uma redução de receita de 615,3 M€, 

comparativamente a 2022.  

Quanto à despesa efetiva, estima-se um aumento de 2,2%, face à previsão de execução 

para 2022, no montante de 32 482,7 M€.  

Escrutinando a despesa efetiva, salienta-se a despesa com pensões e complementos, 

que deverá atingir, em 2023, o valor de 20 026,7 M€ (excluindo as pensões do Regime 
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Substitutivo dos Bancários), o que corresponde a um aumento de 1,4% face a 2022 e 

representando cerca de 61,7% da despesa efetiva total.  

Contribuem ainda para o aumento da despesa com prestações sociais, os acréscimos 

previstos com o abono de família (14,7%), o complemento solidário para idosos (26,3%), 

a prestação social para a inclusão (6,4%), os programas e prestações de ação social 

(4,4%) e as prestações de parentalidade (7,7%).  

.  
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I.11. Setor Empresarial do Estado 

 

A 30 de junho de 2022, o Estado detinha, através da Direção-Geral do Tesouro e 

Finanças (DGTF), um universo de 111 participações sociais diretas.  

No primeiro semestre de 2022, o valor global das participações do Estado/DGTF 

aumentou, no montante de 854,9 M€, na sequência, sobretudo, de operações de 

aumentos de capital social/estatutário em algumas empresas públicas.  

No setor dos transportes, destaca-se o papel da TAP no contexto do SEE. De momento 

e até ao fim do período de reestruturação, que termina em 2025, a empresa encontra-

se a executar as várias medidas contempladas no plano, detendo o Estado 100% da 

TAP, SA. 

É de referir que, para a UTAO, “não se pode excluir um risco orçamental na TAP. A 

POE/2023 confirma a concessão em 2022 de apoio financeiro através de uma injeção 

de capital de 990 M€ na TAP S.A., com um impacto de 600 M€ em contas nacionais. 

Para 2023, o documento orçamental não prevê qualquer apoio financeiro a esta 

entidade, mas continua a não ser conhecido o Plano de Reestruturação Económica 

aprovado pela Comissão Europeia. O encarecimento do combustível para aviões, os 

arrefecimentos de conjuntura e até as recessões em inúmeros mercados para onde a 

companhia voa não deixarão de prejudicar o seu desempenho económico e financeiro 

em 2023. Ignora-se se há contingências estabelecidas nesse plano que poderão vir a 

justificar mais dinheiro dos contribuintes para a companhia aérea. Por conseguinte, a 

TAP é um risco descendente para as previsões pontuais de saldo orçamental e dívida 

pública em 2023.”  
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I.12. Fluxos Financeiros com a União Europeia 

 

As transferências da União Europeia para Portugal deverão atingir um valor estimado 

de 6247,2 M€ em 2022 (-1661 M€ face a 2021): PT2020 (3310,7 M€), Next Generation 

EU — Subvenções (2791,2 M€); PT203047 (100,7 M€) e Instrumentos Especiais (44,6 

M€). Para 2023, prevê-se que as transferências da União Europeia para Portugal 

atinjam 10 449 M€, um valor superior ao ano anterior em 4201,8 M€.  

Para o ano de 2023, a evolução prevista do PT2020 foi elaborada com pressupostos 

idênticos aos de 2022, resultante das previsões das autoridades de gestão dos 

programas operacionais.  

Em relação ao FEADER, a previsão dos valores a receber para 2023 traduz o aumento 

previsto do número de pedidos de pagamento apresentados pelos promotores. Por sua 

vez, as previsões de recebimentos no âmbito do Next Generation EU, em 2023, 

apresentam um acréscimo de 881,4 M€ face a 2022, destacando-se a evolução positiva 

prevista para o Mecanismo de Recuperação e Resiliência.  

 

I.13. Parcerias Público-Privadas 

 

As parceiras público-privadas (PPP) deverão impor encargos, em 2023, no montante de 

1.274 M€, o que corresponde a uma redução face aos 1.420 M€ previstos para 2022.  

De acordo com a UTAO, os riscos orçamentais associados às PPP prendem-se, na sua 

generalidade, com pedidos de reposição de equilíbrio financeiro e ações arbitrais. 

Destas, destacam-se, a nível rodoviário, a ação arbitral na qual é reclamado um valor 

que ascende a 445 M€. No sector ferroviário, prossegue o litígio com um valor 

peticionado de 192 M€. Finalmente, no sector aeroportuário, “é de referir o pedido de 
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reposição do equilíbrio financeiro no montante de 214 M€, entreposto pela ANA — 

Aeroportos de Portugal, S.A., no terceiro trimestre de 2021, com base na redução das 

receitas da concessão devido às medidas de restrição do tráfego aéreo adotadas pelo 

Estado durante a pandemia de COVID-19”.  

 

I.14. Necessidades e Fontes de Financiamento do Estado 

 

Para 2023, as necessidades brutas de financiamento são estimadas em cerca de 58,9 

mil milhões de euros. O aumento de 6,9 mil milhões de euros face a 2022 resulta, 

nomeadamente, do aumento das necessidades líquidas de financiamento em 4,1 mil 

milhões de euros, a que acresce o aumento das amortizações de dívida fundada em 

cerca de 2,9 mil milhões de euros.  

Prevê-se que as necessidades brutas de financiamento do Estado sejam cobertas por 

emissões de dívida fundada, num montante de 58,9 mil milhões de euros. Por outro 

lado, as amortizações e anulações de dívida fundada aumentam 720 M€, pelo que as 

necessidades brutas de financiamento descem ligeiramente para 53.150 M€.  
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I.15. Programas Operacionais 

 

 

No orçamento para 2023, a despesa efetiva é estimada em 122 927 M€, correspondente 

a uma despesa de 111 278 M€ em atividades (90,5%) e a 11 649 M€ em projetos (9,5%). 
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No que reporta às atividades, nas quais se encontra inscrita 90,5% da despesa efetiva 

do orçamento, sobressaem as áreas da Administração Pública, Integração e Proteção 

Social, Saúde, Educação, Finanças Públicas e Ambiente, Recursos Naturais e Gestão 

do Território, que correspondem a 86,2% do valor total das atividades.  

 

 

I.16. Parecer do Conselho de Finanças Públicas n.º 03/2022 – Previsões 
macroenómicas subjacentes à Proposta de Orçamento do Estado para 2023 

 

Do parecer do Conselho de Finanças Públicas sobre as previsões macroeconómicas 

subjacentes à POE 2023, destaca-se:  

1. O cenário macroeconómico “é globalmente coerente com as restantes projeções 

para a economia portuguesa que incorporam a informação mais recente da 

evolução dos impactos na economia nacional da inflação, da política monetária 

na Área do Euro e do conflito na Ucrânia”; 

2. Acresce que este cenário “é elaborado numa conjuntura de elevada incerteza, 

que se tem traduzido numa deterioração, para 2023, das perspetivas de 

crescimento da atividade económica e de evolução dos preços nos principais 

parceiros económicos de Portugal”;  

3. “Os principais riscos subjacentes ao cenário do MF pendem de forma 

descendente para o crescimento da atividade económica e de forma ascendente 

quanto à inflação para 2023”; 

4. Especificamente em relação à previsão da inflação, um abrandamento de 7,4% 

em 2022, para 4,0% em 2023, “está assim sujeito a um risco de natureza 

ascendente”;  
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5. Em conclusão, “com base na informação atualmente disponível e ponderando 

os riscos identificados, o Conselho das Finanças Públicas endossa as previsões 

macroeconómicas apresentadas”.  

 

I.17 Relatório UTAO n.º 15/2022 – Apreciação preliminar da Proposta de 
Orçamento do Estado para 2023 

 

Destacamos os seguintes aspetos da análise preliminar da UTAO à POE 2023:  

1. “O elevado grau de incerteza é um fator que dificulta a elaboração de previsões 

fidedignas pelas instituições de referência. A guerra na Ucrânia e as sanções 

económicas aplicadas à Rússia estão a perturbar vários mercados reais, 

essencialmente, os mercados das matérias-primas energéticas (gás, petróleo e 

carvão) e os mercados de fertilizantes e produtos alimentares não processados 

cultivados nos territórios em conflito”;  

2. A previsão de inflação para este ano, de um aumento dos preços, medido pelo 

Índice Harmonizado dos Preços no Consumidor (IHPC) de 7,4% parece 

desajustada da realidade dos dados. A UTAO refere que, se se preços 

estagnarem nos últimos 3 meses do ano, a inflação média anual será de 7,8%;  

3. A projeção da receita na POE 2023 é compatível com a evolução das variáveis 

macroeconómicas que sustentam a base da receita fiscal, em conjugação com 

o impacto das medidas de política, incidentes essencialmente sobre o IRS e o 

ISP; 

4. A orientação da política orçamental será em 2023 restritiva pró-cíclica. Assim, 

diz a UTAO, a política orçamental “irá contribuir para ampliar os efeitos da 

deterioração da atividade económica”;  

5. A UTAO considera que há "dúvidas sobre a plausibilidade do crescimento de 

1,3% para o PIB real” sobre a qual assenta esta proposta de orçamento. Existe 
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assim um risco descendente sobre as previsões para a receita fiscal e 

ascendente para a despesa, ambos contribuindo negativamente para a meta de 

um saldo orçamental igual a 0,9% do PIB;  

6. Em contrapartida, há riscos ascendentes para o saldo orçamental, pois a inflação 

de 4% prevista para 2023 parece otimista. A UTAO sublinha, em particular, o 

otimismo quanto à correção do preço do petróleo e quanto à não depreciação do 

euro face ao dólar. Um preço do petróleo mais elevado e uma depreciação 

cambial determinam uma inflação interna mais elevada, por via dos aumentos 

dos preços de bens importados, nomeadamente bens energéticos;  

7. Do lado ascendente, favorecendo o saldo orçamental, a UTAO destaca ainda os 

atrasos na execução do PRR;  

8. Entre os diversos riscos apontados, a UTAO salienta não ser possível excluir o 

risco orçamental na capitalização do Novo Banco. Apesar de a POE/2023 não 

disponibilizar nenhuma informação, nem se encontrarem previstas 

transferências no orçamento do Fundo de Resolução, no âmbito do Acordo de 

Capitalização Contingente, “o Novo Banco pode ainda solicitar um valor máximo 

de 485 M€ por via do apuramento das perdas incorridas nos ativos protegidos 

pelo mecanismo de capitalização e das exigências regulatórias de rácios de 

capital. A efetivação (parcial ou total) do montante remanescente para 

capitalização do Novo Banco constitui um risco orçamental descendente para o 

saldo.”  

9. A UTAO consagra uma boa parte deste relatório (capítulo 4) à denúncia da 

“intromissão do poder político na gestão das entidades públicas”. Em concreto 

estão em causa “instrumentos não-convencionais de racionamento da tesouraria 

pública que se encontram sob autoridade discricionária do membro do Governo 

responsável pela área das Finanças”;  

10. Constata haver congelamentos nominais das verbas destinadas à aquisição de 

serviços, que se tornam em 2023 particularmente graves, dada a inflação 

entretanto registada, a somar à esperada. Há ainda restrições severas às 
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contratações de pessoal. “Nestas condições”, afirma a UTAO, “as dotações 

aprovadas pela AR para aquisições de serviços e encargos com pessoal são, na 

prática, substituídas por outras mais baixas”. A manutenção, anos a fio, destas 

normas está a degradar notoriamente a qualidade dos serviços prestados pelas 

AP às pessoas e às empresas. “Têm, infelizmente, a expressão mais visível nas 

unidades prestadoras de cuidados de saúde, mas os seus efeitos de degradação 

são transversais aos serviços e às empresas públicas de todas as áreas da 

governação”.  

11. A UTAO aponta em especial as normas contidas nos seguintes artigos da POE 

2023: 28.º (contratação de recursos humanos), 38.º (aquisição de serviços), 39.º 

(estudos, pareceres, etc.) e 40.º (tarefeiros e avençados).  

12. Neste sentido, a UTAO “renova com veemência neste relatório o apelo aos 

Senhores Deputados para darem atenção a um conjunto de normas na proposta 

de lei orçamental que muito obstaculizam a tomada de decisões de gestão 

corrente em serviços e empresas públicos com cabimento no orçamento 

aprovado pela AR. São restrições que se repetem em todas as POE sem 

alteração na fase de discussão na especialidade. As restrições são depois 

densificadas nos decretos-lei de execução orçamental”.   
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PARTE IV – ANEXOS 

Anexam-se os pareceres das Comissões Permanentes da Assembleia da República 

recebidos pela Comissão de Orçamento e Finanças, o Relatório da UTAO n.º 15/2022 

– Apreciação Preliminar da Proposta de Orçamento do Estado para 2023, e o Parecer 

n.º 3/2022 do CFP – Previsões macroeconómicas subjacentes à Proposta de 

Orçamento do Estado para 2023. 

https://www.parlamento.pt/sites/com/XVLeg/5COF/Paginas/oe2023.aspx
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b786c5a793950525338794d44497a4d6a41794d6a45774d544176554746795a574e6c636d567a4c31565551553874556d56734c5445314c5449774d6a4974554539464d6a41794d7935775a47593d&fich=UTAO-Rel-15-2022-POE2023.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b786c5a793950525338794d44497a4d6a41794d6a45774d544176554746795a574e6c636d567a4c304e475543315159584a6c593256794c54417a4c5449774d6a49756347526d&fich=CFP-Parecer-03-2022.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b786c5a793950525338794d44497a4d6a41794d6a45774d544176554746795a574e6c636d567a4c304e475543315159584a6c593256794c54417a4c5449774d6a49756347526d&fich=CFP-Parecer-03-2022.pdf&Inline=true
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